
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2191805 - MG (2025/0002194-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VANDERLEY DE NELSON SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : ARIANE CARVALHO PESSOA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
MULTIRREINCIDÊNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO EM
CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não é possível a incidência do princípio da bagatela,
porquanto não evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento, tendo em vista a reiteração delitiva. Elucidou a instância de
origem que o agravante é "multirreincidente específico, inclusive
encontrando-se em cumprimento de pena. Ademais, o réu foi preso

".incontáveis vezes por delitos contra o patrimônio
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA47215028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 05/05/2025 19:31:11
Publicação no DJEN/CNJ de 08/05/2025. Código de Controle do Documento: 72fc14fa-d998-45ce-9a1b-46d93ef0f0b5



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2191805 - MG (2025/0002194-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VANDERLEY DE NELSON SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : ARIANE CARVALHO PESSOA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
MULTIRREINCIDÊNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO EM
CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
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2. Na espécie, não é possível a incidência do princípio da bagatela,
porquanto não evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento, tendo em vista a reiteração delitiva. Elucidou a instância de
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".incontáveis vezes por delitos contra o patrimônio
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEY DE NELSON
SOUZA contra decisão em que provi o recurso especial para absolver a ré ARIANE
CARVALHO PESSOA.

Consta dos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à pena
de 2 anos, 9 meses e 18 dias de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de
13 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa, em acórdão
assim ementado (e-STJ fl. 606):
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EMENTA: APELAÇÕES CRIMINAIS – FURTO – ABSOLVIÇÃO –
IMPOSSIBILIDADE – MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS -
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – FALTA DE AMPARO LEGAL –
RECURSOS NÃO PROVIDOS. 1. Comprovado nos autos a materialidade e
a autoria do crime de furto, sendo inaplicável o princípio da insignificância
por falta de amparo legal, imperativa é a condenação dos réus pelo crime de
furto.

 
No recurso especial, o recorrente alegou violação ao art. 155 do CP, ao

argumento de que o princípio da insignificância deveria ser aplicado, considerando a
ínfima lesão ao bem jurídico tutelado.

Requereu, ao final, a absolvição pela atipicidade material da conduta, com
base na aplicação do princípio da insignificância.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso
especial (e-STJ fls. 667/669).

O recurso especial foi parcialmente provido apenas para absolver a corré
ARIANE CARVALHO PESSOA do crime de furto qualificado (e-STJ fls. 672/674).

, no qual a defesa alega que "Daí o presente agravo regimental o delito
cometido pelo agravante se encontra sob a incidência do princípio da insignificância,
sendo que o valor do bem furtado é irrelevante para a máquina estatal, de modo que
não há lesão ao bem jurídico tutelado e a conduta do agente não é passível de ser

" (e-STJ fl. 685).regida pelo Direito Penal

Destaca que "o fato de o agravante ter condenações anteriores não pode
ser motivo determinante para o resultado típico ser considerado relevante para ensejar
a tutela penal. Considerando que no juízo de tipicidade não pode ser feito um juízo de

" (e-STJ fl. 686).desvalor do agente, o fato aqui tratado é materialmente atípico

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso, porque, conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de
origem, ao negar provimento ao recurso de apelação, consignou que (e-STJ fls. 610
/611):
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Prosseguindo, o princípio da insignificância não encontra assento no Direito
Penal Brasileiro, tratando-se de recurso interpretativo à margem da lei,
confrontando-se com o próprio tipo penal do artigo 155 do Código Penal, que
para as situações de ofensa mínima, prevê a figura do privilégio.

Além do mais, não se pode perder de vista que o crime deve ser apreciado
em sua inteireza, não devendo a condenação nortear-se pelo valor do bem
jurídico afetado; mas, sim, pelo comportamento do agente em
desconformidade com a lei. Insignificância não deve ser confundida com
impunidade.

Ademais, a aplicação desse princípio por parte do Poder Judiciário para fins
de afastamento da tipicidade material, implica em ofensa aos princípios
constitucionais da reserva legal e da independência dos poderes.

Portanto, comprovadas a materialidade e a autoria do crime de furto, sendo
inaplicável o princípio da insignificância, a condenação do apelante é medida
que se impõe.

 
Quanto ao tema, destaquei que o Supremo Tribunal Federal consagrou o

entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o
condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

No caso, conforme consta da sentença, apenas foram considerados objetos
de subtração os cremes corporais (e-STJ fl. 497) da loja de departamento Americanas.
Assim, tem-se que a subtração de cremes corporais, avaliados em R$ 32,00 (trinta e
dois reais) – e-STJ fl. 218 –, não demonstra expressiva lesão ao bem jurídico tutelado.

Contudo, consta da sentença que o recorrente VANDERLEY DE NELSON
SOUZA é "multirreincidente específico, inclusive encontrando-se em cumprimento de

" (e-pena. Ademais, o réu foi preso incontáveis vezes por delitos contra o patrimônio
STJ fl. 497).

Assim, entendi que não seria cabível o reconhecimento do princípio da
insignificância para o agravante, pelo não preenchimento dos requisitos fixados pelo
Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA COISA FURTADA INEXPRESSIVO. RÉU
MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS PATRIMONIAIS. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do
Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da
conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade
da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c)
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o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional
peculiaridade do caso penal.

3. No caso, embora o valor do bem furtado seja de pequena monta - uma
peça de salame avaliada em R$ 14,80 (catorze reais e oitenta centavos) -, o
réu é multirreincidente em delitos de natureza patrimonial. As instâncias
ordinárias destacaram, ainda, que ele cumpria pena na ocasião da prática
delitiva. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 902.787/MG, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025

.)10/3/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.191.805 / MG
Número Registro: 2025/0002194-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000242141042001 10000242141042002 35000856820238130183

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARIANE CARVALHO PESSOA
RECORRENTE : VANDERLEY DE NELSON SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEY DE NELSON SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : ARIANE CARVALHO PESSOA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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